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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de .17	 ..4hPil de 19”.	 ACORDÃO N° 101-75.844

Recurso n° - 89.025 - IRPJ	 EX; DE 1983

Recorrente - GRANJA DO SALSO LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIO GRANDE - (RS).

IRPJ - EMPRESAS RURAIS - REDUÇÃO POR IN
VESTIMENTO - O incentivo fiscal de que"
trata o § 49 do artigo 278, do RIR/80,
tem como base de cálculo o lucro opera-
cional exclusivamente, não sofrendo in
fluência da correção monetária do exer"---
cicio sobre os valores do ativo imobi-
lizado e do património liquido e nem
dos resultados das participaçOes socie-
tárias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GRANJA DO SALSO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re

curso, nos -rmos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado

Sala das 4s.80, (DF), em 17 de abril de 1985

/
AMADOR Ou -.*4 • 18 	 RNANDEZ	 - PRESIDENTE

RÁUL ' IDIM 	 L	 - RELATOR

	

-	 -mf

VISTO EM	 4G9,STINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 
1 p1	 pit;,5	 ZENDA NACIONAL

-
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
e ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
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RECURSOW 89.025

ACÔRDÃOW: 101-75.844

RECORRENTE: GRANJA DO SALSO LTDA.

RELATóRIO 

GRANJA DO SALSO LTDA. com sede em Santa Vitória do

Palmar-RS, recorre da decisão do Delegado da Receita Federal em

Rio Grande-RS, através da qual foi confirmado o lançamento suple-

mentar do Imposto de Renda do exercício de 1983, acrescido de en

cargos legais.

2.	 Em revisão sumária a que se procedeu na declaração

de rendimentos do contribuinte acima identificado, verificou-seque

o mesmo teria excluído do lucro sujeito ao imposto, a título 	 de

incentivo fiscal dirigido ás atividades agrícolas a que se refere

o artigo 278, § 49, c/c art. 56, do Decreto n9 85.450/80, valor su
perior a 80% sobre o lucro operacional ajustado pelo saldo devedor

da conta de correção monetária e dos resultados de participaçõesso

cietárias, como demonstrado às fls. 07 e 08.

3.	 O lançamento foi impugnado, às fls. 01/05, 	 tendo

o Contribuinte alegado, resumidamente, no tocante ao saldo devedor

da correção monetária, que o mesmo não integrava o resultado opera

cional da atividade agropastoril, conforme entendimento do 19 Con-

selho de Contribuintes sufragado nos Acórdãos que mencionava. Com

relação ao resultado positivo obtido nas participações societárias,

o mesmo fora excluído da base de cálculo do incentivo, também por

não represertar resultado da atividade incentivada.

4.	 Assim se manifesta a autoridade julgadora de pri i

(-DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 16O/7  ?
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meira instância, em sua decisão de fls. 35/54, ao manter integral--

mente a exigén"dia:

"CONSIDERANDO que o Decreto-lei n9 902/69, re
gulamentado pelo Decreto n9 66.095/70 e alterado-
pelo Decreto-lei n9 1.382/74, não faz referência ex
pressa ã base de cálculo dos incentivos as ativi-
dades rurais;

CONSIDERANDO que, como o dispositivo que tra
ta desses incentivos às pessoas jurídicas faz re-
missão a artigo que regula a sua concessão às
pessóas físicas, na legislação retro mencionada
chegou-se à conclusão, por analogia (art. 108 do
CTN), de que a base de cálculo dos investimentosin
centivados é o Lucro Operacional apurado pela eiiii"_
presa;

CONSIDERANDO que a Administração Tributária a
dotou este entendimento, na época, Valendo-se d."6-
princípio interpretativo da analogia, devido à au
sência de disposição expressa na legislação tribu-
tária, e baixou o Parecer Normativo CST n9 379/71,
limitando o incentivo em 80% do Lucro Operacio-
nal;

CONSIDERANDO que os Manuais de Orientação-Pes
soa jurídica (MAJUR), relativos aos exercícios de
1970 a 1975, não continham instruções específicas
sobre a matéria, recomendando a consulta ao RIR/66,
vigente naquela época, e legislação posterior, por
que, nos formulários, não havia item específicopa
ra a exclusão do então Lucro Real (contábil), hoje
Lucro Líquido, dos valores correspondentes aos
incentivos por investimentos rurais;

CONSIDERANDO que, a partir do exercício de
1976, com a introdução nos respectivos formulários
de item específico pára essa exclusão,os aludidos
manuais passaram a mencionar a base de 	 cálculo

i	 desses investimentos como sendo: o Lucro operacio 
nal, nos manuais dos exercícios de 1976 a 1978	 e
1981; o resultado da atividade, nos exercícios de
1979 1980 e 1982; e o Lucro Operacional	 ajustado 
pelos valores correspondentes ao: saldo da conta -
de correção monetária, resultado de participações
societárias e resultados da venda de gado reprodu-
tor e de renda, classificado no Ativo Imobilizado,
os atinentes aos exercícios de 1983 e 1984;

CONSIDERANDO que, com o advento do Decreto- -
-lei n9 1.598/77, a definição de Lucro Operacio- .
nal foi alterada, em seu art. 11, e consolidada no
art. 175 do RIR/80 e em seu § 19, o qual deixa cla

4 

1-
ro que o Lucro Operacional passou a ser integradodO,
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também, pelos resultados de participações societá-
rias e de operações de reporte, que n..à.2)_25=2.,
dem ao resultado - da atividade rural; .

CONSIDERANDO que, a partir do Decreto-lei n9
1.598/77, o resultado da atividade rural não equi-
vale ao Lucro Operacional, como acontecia na legis
lação anterior, e que o Lucro Operacional defini-
do pela legislação tributária vigente em 1971, épo
ca em que foi instituído o Parecer Normativo CS;i7
n9 379/71, não é o mesmo que o estabelecido naque-
le Decreto-lei;

CONSIDERANDO que os juros, o desconto, a cor-
reção monetária prefixada, o lucro na operação de
reporte e o prêmio de resgate de títulos ou debên-
tures, ganhos pelo contribuinte, serão incluídosno
Lucro Operacional, e que também deverão ser in-
cluídas as contrapartidas das variações monetá-
rias, em função da taxa de câmbio ou de índices ou
coeficientes aplicáveis, por disposição legal ou
contratual, dos direitos de crédito do contribuin-
te, assim como os ganhos cambiais ou monetáriosrea
lizados no pagamento de obrigações, como precei-
tuam os arts. 17 e 18 do Decreto-lei n9 1.598/77 ,
também não correspondem ao resultado da atividade
rural, porem são incluidos no Lucro Operacional,
ex-lege;

CONSIDERANDO que, sendo o Lucro Operacional
ajustado pelo saldo da conta de correção monetá-
ria, tal fato tem o efeito de deixar praticamente
neutro o aspecto de a empresa trabalhar com capi
tal próprio ou de terceiros, já que sendo próprio
o capital, o Lucro Operacional será diminuído pelo
saldo devedor da conta de correção monetária, e,
sendo de terceiros o capital, o próprio Lucro Ope-
racional já se apresenta diminuído em razão de os
encargos financeiros e a variação monetária serem
considerados despesa operacional, nos termos dos
arts. 253 e 254 do RIR/80;

CONSIDERANDO que o Parecer Normativo CST n9
379/71, que adotou entendimento limitando o incen-
tivo às atividades rurais em 80% do Lucro Operacio

-I
J	 nal, foi revogado pelo Parecer Normativo CST	 /1E-2

17/83, no qual a Administração Tributária entende:
que o Lucro Operacional deve ser ajustado, com os
ajustes já citados, está ela adaptando, apenas, a
situação atual à anterior,. não efetuando qualquer
mudança na essência do mérito;

CONSIDERANDO que, anteriormente ao PN CST n9
17/83, o mesmo entendimento já era adotado, segun-
do os Pareceres CST n9s 875/81 e 1308/82 e nos Pa-
receres

'

 ST/SIPR n9s 1351/82, 2901/82, 516/83 	 e
771/83;

2	 __
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CONSIDERANDO que o Parecer Normativo é um ato
normativo expedido por autoridade administrativa,sen
do ele uma norma complementar da legislação tribut-g
ria, ex-vi do disposto no art. 39, alínea "d", d5
Decreto n9 63.659, de 20.11.68, combinado com o art.
39 do Decreto-lei n9 623, de 11.06.69, Portaria GB
18, de 23.01.69, com as alteraç8es introduzidas pela
Portaria GB 227, de 25.06.69 e a Instrução Normativa
SRF n9 26, de 25.05.69;

CONSIDERANDO, ex-vi do disposto no art. 96 do
Código Tributário Nacional, regulamentado pela Lei
n9 5.172166, que a expressão 'legislação tributaria'
compreende as leis, os tratados e as convençOes in-
ternacionais, os decretos e as normas complementares,
que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e re
laçaes jurídicas a eles pertinentes (grifei);

CONSIDERANDO, ex-vi do disposto no art. 100 do
CTN, são normas complementares das leis, dos trata--
dos e das convençaes internacionais, e dos decretos:

I - os atos normativos exsedidos celas autorida
des administrativas (grifei);

II - as decisOes dos órgãos singulares ou coleti
vos de jurisdição administrativa, a que a lei atri-
bua eficácia normativa (grifei);

III - as créticas reiteradamente observadas selas
autoridades administrativas (grifei);

IV - (omissis), e que os Pareceres Normativos
CST, os quais embasam legalmente a porfia ora julga
da, são normas complementares das leis;

CONSIDERANDO Tu= A pr'Atira reiteradamente obser
vada pelas autoridades administrativas, apOs o ad-
vento do Decreto-lei n9 1.598/77, revogando o Pare-
cer Normativo CST n9 379/71 através do Parecer Norma
tivo CST n9 17/83, e baixando os Pareceres CST n9 -S-
875181e 1308182 e os Pareceres CST/SIPR n9s 1351/82, 2901/82,
516/83 e 771/83, constando o mesmo procedimento nos
Manuais de Orientação-Pessoa Jurídica (MAJUR), exer-
cícios 1983 e 1984 e na Nota 682 ao art. 278 do RIR/
/80, que estabelece o beneficio fiscal em contenda,
deve ser considerada como boa interpretação, pois es
ta pratica é resultante de antiga, iterativa e pac1::
fica aplicação da lei, sob diretriz determinada por
parte do proprio Fisco, e, se as autoridades deram
sentido unifOrme a uma disposição, entende-se tal
inteligência como a mais compativel com o texto;

CONSIDERANDO que este entendimento de ajustar
o Lucro Operacional para calculo do benefício em
questão resultou em prética consensual, adotada pela

2';';
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Secretaria da Receita Federal em todo o pais, poden-
do ser verificada através das decisOes proferidas so
bre o assunto em litígio, havendo uniformidade d-e-
juízo, o que já não ocorre com os Acórdãos do Egré-
gio Primeiro Conselho de Contribuintes, cujos votos
ora dizem que a base de cálculo do incentivo fiscal
não sofre influência da correção monetária, como os
Acórdãos n9s 101-74.269 e 101-75.104, ora acordam que
se aplica, subsidiariamente, o conceito de "lucro da
exploração", incluindo o saldo da conta de correção
monetária, como os Acórdãos n9s 103-03.309 e 101-
-03.381; ou seja, há discrepância entre os votos pro
feridos entre a Primeira e a Terceira Cãmaras, não"
havendo uniformidade de entendimento, não havendo u-
nanimidade;

CONSIDERANDO que o art. 100, inciso II, do CTN
e rigoroso e exige que a lei dê efetividade de cara
ter normativo ãs decis8es de órgãos jurisdicionais 7
sejam singulares, sejam colegiados e que alguns des-
ses órgãos têm importância capital, porque desempe-
nham a função normativa cometida ao Poder Executivo,
como é o caso do Conselho de Política Aduaneira e do
Conselho Monetário, e que, ate o presente, inexiste
lei que confira a efetividade de regra geral—gs-a------J7
ciSdes dos Conselhos de Contribuintes, limitando-se
a eficacia de seus acordaos especificamente ao caso
julgado e às partes inseridas no processo de que re
sultou a decisão, não constituindo essas decis3es 7
portanto, normas complementares da leeisla ao tribu-
taria! Como entende o Parecer Normativo CST n9 390
/71 noo se constituindo em norma geral a decisão em
processo fiscal, proferida por Conselho de	 Contri-
buintes, 1.2192, em relação a
qualquer outra ocorrendo, senao aquela objeto da de
cisão, ainda ue de idêntica natureza, seja ou não 
interessado na nova relaçao o contribuinte parte no - '	 -processo de ue •resultou •a decisao daquele colegiaao
(igrifei ;

CONSIDERANDO que não prevalece a guarida destes
Acórdãos, quando sobrevenha ato normativo emanado pe
la autoridade competente, versando sobre a mesma ma-
teria, porquanto este ato se insere entre as normas
complementares da legislação tributária, conforme pre
ceitua o art. 100, inciso I, do CTN;

CONSIDERANDO o disposto no art. 108 do CTN, 	 a
seguir transcrito:

Art. 108 - Na ausência de disposição expressa,
a autoridade competente para aplicar a legislação
tributária utilizará sucessivamente, na ordem indica
da:	 -

I - a analogia;

II - os princípios gerais de direito tributário;

'-
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- os princípios gerais de direito público;

rv - a eqüidade.

-§ 19. O emprego da analogia não poderá resultar na
exigência de tributo não previsto em lei;

.5 29. O emprego da eqüidade não poderá resultar na
dispensa de pagamento de tributo devido.-,

19) Há ausência de disposição expressa em lei 	 so-
bre qual é a base de cálculo do incentivo fiscal de ex-
clusão do Lucro Líquido, para determinar o Lucro	 Real
das empresas a que se refere o caput do art. 278 do RIR/
/80;

291 O dispositivo se refere á autoridade competen-
te para aplicar a legislação tributária, que, segundo o
celebre tributarista Aliomar Baleeiro, parece alcançar
somente os agentes do Fisco, o que tem plena razão, por
força do disposto no art. 39, alínea "d", do Decreto n9
63.659, de 20.11.68.

E, assim, a autoridade competente, usando da analo
gía, como regra de hermenêutica da legislação tributá-
ria, através de ato normativo expedido por autoridade ad
ministrativa, baixou o Parecer Normativo CST n9 17/837
que esclarece qual é a base de cálculo do referido incen
tivo fiscal, com os ajustes devidos apôs as mudanças de-
correntes com a criação do Decreto-lei n9 1.598/77.

CONSIDERANDO tudo mais que dos autos consta, 	 é
pois, assente em lei, ex-vi do disposto no art. 39, ali
nea "d", do Decreto n9 63.659/68, no Decreto-lei número
1.598177, no Parecer Normativo CST n9 17/83, nos Parece
res CST n9s 875181 e 1308/82, nos Pareceres CST/SIPR
1.351/82, 2.901182, 516/83 e 771/83 e na Nota 682 	 ao
art. 278 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado
com o Decreto n9 85.450/80, que, usando de minha compe
tência legal, prevista no art. 25, inciso I, do Decreto
n9 70.235/72, RESOLVO conhecer da impugnação apresentada,
por tempestiva, a qual indefiro, e DETERMINO que PROCEDE
o crédito tributário decorrente do Lançamento Suplemen-
tar-IRPJ/83, de fls. 08/10."

5.	 Segue-se ás fls. 58/62 o tempestiv Recurso para	 este

Conselho, cujas raz6es são lidas em Plenário J

É o Relate3rio,

////)
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

	

O contribuinte trouxe à colação nos presentes	 au

tos decisSes proferidas pela Câmara, através dos quais fixou-se 	 o

entendimento de que o resultado da correção monetária do	 balanço

prevista no artigo 347 do RIR/80, não poderia influenciar a base de

cálculo do incentivo fiscal dirigido às atividades rurais a que se

refere o artigo 56 do mesmo regulamento, por não se incluir entre

os elementos formadores do Lucro Operacional, o mesmo ocorrendo com

os resultados em participaç8es societárias quando registrados pelas

referidas empresas.

	

Com efeito, dispae o artigo 69 do Decreto lei	 n9

1.598177, que, ao definir o Lucro Líquido do Exercício, nos deixa e-

videnciada a parcela do resultado da pessoa jurídica que deve ser

considerada como sendo o Lucro Operacional, base de cálculo do pre-

falado incentivo:

"§ 19 O lucro líquido do exercício é a soma

	

algébrica do lucro operacional (art. 11), 	 dos
resultados não operacionais, do saldo de corre-
ção monetária (art. 51) e das participaçóes, e
deverá-ji."--Tjterminado com observância dos pre-
ceitos da lei comercial." (grifou-se)

Não tem razão a decisão recorrida, portanto, ao

pretender que tais elementos sejam parte integrante do lucro opera

cional da empresa agrícola, para efeito de cálculo do incentivo Fis

cal. O laborioso parecer desenvolvido pela autoridade julgadora sin-

gular, inclusive encerrando crítica acerca de divergência de julga

	

dos entre Câmaras do 19 Conselho de Contribuintes, não e capaz	 de

deslustrar a jurisprudência do colegiado.

Com efeito, no se deu conta o julgador a quo que,

enquanto a uniformidade de tratamento dispensado pelas autoridades

fiscais decorre de ,orientação normativa, das quais não se pode des-

viar por dever de obediência, as decisSes dos- Conselhos são tomada/p
Li



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 11051-000,105/84-43 	 9.

ACÔRDÃO N9101-75.844

com base nos Votos de seus membros e, como toda decisão de 'órgão de

deliberação coletiva, estão sujeitas a modificaçaes decorrentes de

seu prOprio aperfeiçoamento e até mesmo em virtude de alteração de

quorum.

Eventuais divergências entre Câmaras igualmente com

petentes são, todavia, uniformizadas em instância especial, no caso a

Câmara Superior de Recursos Fiscais,

Entendo, assim, que a decisão proferida pela ins--

tância singular merece reparos, e, para isso, valho-me do magnifi-

co Voto proferido pelo Ilustre Conselheiro desta Câmara, Dr. CARLOS

ALBERTO GONÇALVES NUNES, ao ensejo do Recurso n9 88.067.

Creio que o assunto foi plenamente esgotado nesse

excelente estudo, razão pela qual solicito a Secretaria da Câma-

ra a juntada dos autos de c6pia daquele aresto, cujos fundamentos

adoto nesta oportunidade como razão de decidir, como se aqui trans-

crito fossem.

Ante o exposto, dou provimento ao recursq/it

RAUL PimENTEL - RELAOR
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